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    1. INTRODUÇÃO




    Esta seção apresenta a contextualização do estudo, sua problemática e questão da pesquisa, bem como os objetivos, a justificativa, a metodologia utilizada em seu desenvolvimento e sua estrutura.




    1.1 Contextualização




    A gestão dos negócios e das organizações tem ocorrido de maneira muito veloz e sujeita às mudanças em períodos de tempo cada vez mais curtos. Isto ocorre em função da instabilidade que permeia os mercados e da intensificação da busca de competitividade por parte das empresas. Neste cenário, convivem diferentes propostas de modelos de negócios, de gestão e de operações sustentados sobre novas tecnologias de informação e comunicação. Teixeira (2013, p. 29) sintetizou este cenário ao comentar que “as organizações têm mudado a forma como encaram o mercado, procurando soluções, para se tornarem mais eficientes e, consequentemente, mais competitivas”.




    A busca por soluções eficazes tem levado as empresas a promover mudanças em suas estruturas organizacionais, saindo de uma arquitetura de agrupamento funcional de atividades a serem executadas, para uma arquitetura de atendimento do cliente e de outros stakeholders. Nesse contexto, segundo De Sord (2012 apud BRANDI, 2013, p. 26), “ocorreu a alteração do foco administrativo, do fluxo do trabalho de áreas funcionais para processos de negócios da organização”. Esta realidade, segundo o autor, também se aplica para a gestão pública em todas as suas estruturas e níveis.




    Esta realidade pressiona as organizações para desenvolver produtos e serviços em menor tempo; alcançar elevados níveis de qualidade; operar com menores custos e adotar práticas de gestão mais eficazes, com alinhamento e integração, amplo envolvimento e maior flexibilidade. Assim, as organizações almejam maior produtividade e ganhos competitivos mais duradouros (BRANDI, 2013; DE SORDI, 2012; GONÇALVES, 2000a; TEIXEIRA, 2013).




    Gonçalves (2000a) considera que, salvaguardadas as peculiaridades, as mudanças do cenário global que circunscrevem as empresas também recaem sobre as organizações públicas na medida em que necessitam inovar seus processos de gestão, gerir com mais eficácia os seus orçamentos e elevar o padrão dos serviços prestados à sociedade. Esta perspectiva requer modernização e agilidade de seus processos para que possam se adaptar às constantes mudanças geradas pela sua relação com o ambiente externo.




    Molardi (2017, p. 13) considera que no futuro se destacarão “as organizações que possuírem a capacidade de potencializar seus resultados através da exploração das possibilidades geradas pelo desenvolvimento de processos eficientes e voltados para geração de valor ao cliente final, seja ele quem for”.




    Num contexto de elevada demanda por competitividade organizacional e, particularmente no Brasil, a gestão pública ainda se mostra carente de mecanismos gerenciais inovadores que possam garantir o atendimento eficaz das necessidades da população em tempo real e dentro de padrões de qualidade crescentes. Eliminar a burocracia, implantar sistemas de comunicação e informação confiáveis, transparentes, seguros, sistematicamente estruturados e disponibilizados para os diferentes órgãos da estrutura administrativa da gestão pública, bem como garantir o acesso à informação, são aspectos que a gestão pública deverá atingir (BERNARDES; DELATORRE, 2008).




    Consequentemente, a gestão pública municipal enfrenta muitas dificuldades para dar cabo aos desafios lançados para as organizações públicas, conforme consideram Bernardes e Delatorre (2008), Leite e Rezende (2007), Pfeiffer (2000), Rezende (2005), os quais destacam a necessidade de melhorar a gestão da informação em tempo ágil e alinhada à estratégia do gestor público, integrando-a, por fim, à perspectiva dos munícipes e a processos controlados e eficazes.




    Na perspectiva de contribuir para alavancar a eficácia na gestão pública municipal, o presente estudo abordará a gestão documental municipal que, por sua vez, responde pelo acesso à informação na administração pública – aspecto garantido constitucionalmente pela Lei Federal nº 8.159, de 08 de janeiro de 1991, e acelerada pela Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, também conhecida como Lei de Acesso à Informação (LAI). Esta lei normatiza o acesso à informação e responsabiliza os órgãos públicos pela guarda e manuseio dos documentos de interesse público e social (BRASIL, 1991, 2011).




    A legislação brasileira sobre arquivos e documentos públicos, no parágrafo 2º do Artigo 216 da Constituição Federal atribui ao poder público o dever e a responsabilidade perante a gestão da documentação governamental e as ações para disponibilizar consultas a quem dela necessitar por parte da população e demais órgãos (BRASIL, 1988).




    A gestão documental, segundo a Lei Federal nº 8.159, de 08 de janeiro de 1991, em seu artigo 3º diz respeito ao conjunto de procedimentos e operações técnicas referentes a documentos públicos, incluindo sua produção, tramitação, uso, avaliação e arquivamento, visando a sua eliminação ou guarda e proteção em todas as suas fases. Esta gestão compreende três dimensões relacionadas à produção, manuseio, guarda, arquivo e disponibilidade de documentos, quais sejam: organização dos arquivos, digitalização do acervo arquivístico e a migração de processos físicos para digitais (BRASIL, 1991). A organização dos arquivos se dá em conformidade com a legislação vigente e normas do Conselho Nacional de Arquivos (CONARQ), através da criação de Planos de Classificação de Documentos e elaboração e aplicação de Tabelas de Temporalidade, e outros itens (CONARQ, 2020). A digitalização do acervo arquivístico é a fase de conferir a guarda permanente com objetivos de preservação de documentos e facilitação do acesso às informações (CONARQ, 2020). A migração dos processos físicos para digitais representa uma grande ruptura na forma de se trabalhar e, principalmente, na forma de desenhar, estruturar e desenvolver processos de trabalho porque não se trata de apenas migrar os processos existentes, mas, sobretudo de reinventá-los e reestruturá-los a partir da ampla utilização das tecnologias digitais. Processos digitais são dinâmicos e flexíveis e propiciam mudanças gerais na organização (BPM CBOK, 2013; BRASIL, 1991; DE SORDI, 2012).




    Diante de tal perspectiva, os projetos que visam consolidar a gestão documental nas organizações públicas devem pautar sobre novos métodos de gestão, que garantem não apenas o cumprimento de exigências legais, mas também ganhos de valor agregado da própria gestão e também gerar acessibilidade facilitada e confiável para os usuários. Tais projetos devem atender a gestão de arquivos e documentos, uma vez que a informação disponível ao público é, muitas vezes, a ponta de um processo, com implicações de natureza tecnológica, social, econômica, que reúne operações de produção, tramitação, uso, avaliação e arquivamento de documentos (BELLOTTO, 2006; BERNARDES; DELATORRE, 2008; BRASIL, 2013).




    Segundo apontamentos apurados na literatura sobre gerenciamento de processos de negócios – Business Process Management (BPM), pode-se observar que esta abordagem tem sido um valioso recurso empregado pelas organizações com o objetivo de aumentar a eficiência e a eficácia dos processos organizacionais através da melhoria em processos e inovação (SCHMIEDEL; VOM BROCKE; RECKER, 2014) e, criação e agregação de valor nos processos (TEGNER et al., 2016; ENSSLIN et al., 2017). Logo, o BPM visa à articulação e integração de “metodologias, estruturas de trabalho, práticas, técnicas e ferramentas para processos que muitas vezes são aplicados de maneira isolada e fragmentada”. (BPM CBOK, 2013, p. 33).




    Nesta linha, Rego Júnior (2017) considera que o gerenciamento de processos rompe com o paradigma tradicional das estruturas organizacionais, em que a gestão é limitada aos departamentos com atuações que impedem o trabalho em conjunto. Para o autor (2017, p. 17), o BPM facilita “a visão sistêmica na organização possibilitando o cruzamento de informações entre os departamentos e/ou os diferentes níveis hierárquicos. Nesse contexto, a administração estratégica quebra o paradigma da gestão funcional”.




    A questão da migração de processos que integram a gestão documental da Secretaria da Administração da Prefeitura Municipal de Bauru (SAPMB) será problematizada no âmbito da implementação do gerenciamento de processos de negócios, conforme segue.




    1.2 Problemática e questão de pesquisa




    A problemática que emerge neste estudo diz respeito à dificuldade que as organizações públicas municipais enfrentam para implantar políticas públicas de gestão documental, que, para Oliveira (2007, p. 33), “é condição indispensável para que as administrações municipais possam assegurar o acesso à informação [...], bem como agregar qualidade aos seus serviços, de maneira a atender às crescentes demandas das sociedades modernas”.




    A gestão documental, praticada pela maioria dos municípios brasileiros, carece de modernização em seus aspectos elementares, tais como a existência de um plano de classificação de documentos, tabela de temporalidade e sistemas de informação baseados em processos ágeis (SÃO PAULO, 2010).




    Segundo a cartilha da Controladoria Geral da União (CGU) (BRASIL, 2011a), os obstáculos na gestão documental são de natureza técnica, tecnológica e administrativa e incluem também aspectos financeiros e humanos.




    Na perspectiva de uma retórica modernizante já bastante desgastada, os documentos públicos municipais e sua acessibilidade, de forma geral, são sempre associados ao atraso, à lentidão de seu manuseio, à burocracia e formalidades inúteis, na mesma medida em que se promove a mistificação das tecnologias da informação como solução instantânea para os grandes volumes de documentos acumulados nos depósitos físicos, sem tratamento técnico algum (SÃO PAULO, 2010).




    De forma similar, a SAPMB, assim como em outros municípios brasileiros, de acordo com matéria publicada pela Folha (2014) e dados divulgados pela CGU (BRASIL, 2013, 2017, 2019), também enfrenta o desafio de modernizar a gestão documental do município e cumprir a Lei de Acesso à Informação.




    A SAPMB responde pela administração de pessoal (processo seletivo, concurso, admissão, folha de pagamento, avaliação funcional, benefícios, segurança, medicina do trabalho e escola de gestão pública); compras e licitações; almoxarifado e patrimônio. Emprega 130 servidores e contou em 2019 com um fluxo anual de 41.061 processos administrativos, de acordo com dados coletados junto à referida secretaria em maio de 2020.




    Em janeiro de 2017, por iniciativa do Secretário Municipal da Administração de Bauru/SP e autor do presente estudo, a SAPMB deu início ao desenvolvimento de um projeto de modernização da sua gestão documental visando o atendimento das três dimensões que a integram, quais sejam: (a) organização dos arquivos; (b) digitalização do acervo arquivístico, e (c) migração dos processos físicos para digitais.




    Dentre as ações já desenvolvidas para efetivar o referido projeto, o presente estudo se ocupou da terceira dimensão. Esta se refere a uma operação crítica para dar cabo ao desafio de modernização da gestão documental e ao pleno atendimento do acesso a LAI no âmbito da SAPMB. Logo, não se trata apenas de converter processos manuais para digitais, mas promover a remodelagem de todos os processos que integram a referida gestão, visando a sua otimização para a eficácia da gestão documental, bem como o alcance da sua integração com os demais sistemas de informação de outras secretarias da referida prefeitura. A perspectiva de integrar sistemas é apontada por De Sordi (2012) como um dos aspectos mais relevantes da migração pelo uso das tecnologias.




    Para Baldam et al. (2014), não são novas as percepções de vantagens que a Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) traz aos negócios. Normalmente, as tecnologias que apoiam o uso do BPM geram oportunidades que possuem objetivos de redução de custos, de tempo e outros.




    Brandi (2013) enfatiza o alcance da migração pela horizontalização da estrutura organizacional, com diminuição dos níveis hierárquicos e redução da quantidade de informação a ser processada.




    O presente estudo apresenta e descreve a aplicação do BPM para efetivar a migração dos processos que integram a gestão documental da SAPMB, de físicos para digitais, pela adoção do modelo de ciclo de BPM unificado (BALDAM et al., 2014). Nesta direção, propôs responder a seguinte questão de pesquisa: como ocorreu a aplicação do Business Process Management na migração de processos físicos para digitais que integram a gestão documental da SAPMB?




    1.3 Objetivo geral




    Implementar o ciclo de BPM unificado à migração dos processos físicos para digitais integrantes da gestão documental da SAPMB.




    1.3.1 Objetivos específicos




    a) Promover a reestruturação e remodelagem dos processos físicos que integram a gestão documental da SAPMB de modo a prepará-los para operar em sistemas digitais;




    b) Integrar todos os processos da gestão documental da SAPMB aos demais sistemas das outras secretarias do município, e




    c) Otimizar a eficácia da gestão documental para assegurar a qualidade no acesso à informação, a assertividade dos serviços e atendimento às crescentes demandas dos servidores e munícipes.




    1.4 Justificativa do estudo




    Num âmbito maior, o estudo se justifica no contexto da necessidade de criar políticas públicas relacionadas à gestão documental, para prover o acesso à informação na administração pública. Esta perspectiva ganhou um caráter legal a partir da publicação da Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, conhecida como a Lei de Acesso à Informação. Tal contexto, por si, estabelece relações com a revolução digital que continua a transformar o panorama das organizações, das pessoas e das sociedades, pela demanda de novas formas de se conectar e gerenciar os negócios, empresas, instituições e organizações.




    A aplicação do gerenciamento de processos de negócios é comum em empresas privadas, normalmente conduzidas por profissionais de consultoria organizacional e de informática. No setor público, também se identificam aplicações suportadas por essas empresas e, em menor quantidade, são frutos de estudos acadêmicos. Conforme mostrou a revisão bibliográfica do estudo, elas se constituem também em propostas para universidades e instituições públicas de diferentes atividades.




    Porém, não se identificaram estudos acadêmicos voltados para a especificidade do presente estudo na medida em que ele focaliza a gestão documental de uma prefeitura, em particular, para a dimensão da migração dos processos físicos para digitais e, sendo desenvolvido em um mestrado profissional. Tais considerações justificam o desafio maior do estudo na medida em que se caracteriza pelo seu pioneirismo no contexto em que foi desenvolvido.




    Diante do desafio da implementação de políticas públicas de gestão documental e acesso à informação, vislumbra-se que a aplicação do BPM, no âmbito de uma secretaria da administração pública, de uma prefeitura, venha contribuir para a quebra de práticas e crenças funcionalistas da gestão pública, preparando-a para um desempenho eficaz, por meio da otimização dos processos que integram a referida gestão.




    De acordo com Biazzi (2007), a visão sistêmica que a gestão por processos propicia enfatiza a sequência de atividades que são realizadas cruzando departamentos e níveis hierárquicos até a saída dos serviços e/ou bens para atender clientes internos e externos.




    O uso do gerenciamento de processos de negócios na modernização da gestão documental, na SAPMB, se justifica também em função de promover reestruturação e remodelagem dos processos que a integram de modo torná-los mais ágeis, controlados e com redução de custos.




    Neste sentido, o estudo buscou atender uma necessidade real de uma prefeitura municipal que é viabilizar a modernização da gestão documental promovendo, de imediato, a eliminação de processos físicos, inclusive contribuindo com a organização dos arquivos e eliminação da necessidade de digitalização do acervo arquivístico.




    Espera-se que a migração dos processos físicos para digitais, suportada na abordagem do BPM, contribua para a quebra da gestão tradicional funcional, tão típica da administração pública, e consolide a gestão por processos, conferindo ganhos de transparência, o acesso à informação conforme exige a LAI, dentre outros aspectos.




    Vislumbra-se assim, com o passar do tempo, que esta experiência influencie superações de uma gestão departamental, isolada e fragmentada para uma gestão sistêmica compartilhada e com agregação de qualidade aos serviços prestados à sociedade e ao cidadão, e possa ser transferida para outras secretarias do município e também subsidiar outras prefeituras que necessitam desse aprendizado e experiência.




    Finalmente, destaca-se que o desafio posto no presente estudo está no alcance de prover a gestão documental da SAPMB com processos digitais dinâmicos e flexíveis, capazes de contribuir para novas formas de se trabalhar, principalmente, na forma de desenhar, estruturar e desenvolver processos de trabalho. Não se trata de apenas migrar os processos existentes, mas, sobretudo, de reinventá-los e reestruturá-los a partir da ampla utilização das tecnologias digitais, tornando-os mais ágeis, mais eficientes e mais baratos.




    1.5 Proposta da metodologia




    O estudo é de natureza qualitativa dada a sua perspectiva exploratória e também descritiva (GIL, 2007), visando aplicabilidade em contexto real de trabalho. Ele será desenvolvido por meio da pesquisa-ação (Mc KAY; MARSHALL, 2001).




    De acordo com Sampiere et al., (2013), a pesquisa qualitativa se justifica em função de recorrer às atuações, experiências e comportamentos dos participantes (indivíduos ou grupos de pessoas), a partir do que observam, vivenciam, objetivam e praticam em relação aos processos e procedimentos que configuram o projeto em ação.




    Dado ao fato de a pretendida implementação não contar com um modelo rigidamente estabelecido, mas processual e empiricamente construído, justifica-se também a necessidade da prática indutiva por parte do pesquisador em interação com os demais envolvidos, sendo esta uma das características da pesquisa qualitativa (SAMPIERE et al., 2013).




    Tripp (2005, p. 445-446) reconhece a pesquisa-ação como um dos inúmeros tipos de investigação-ação, sendo um termo genérico aplicável para qualquer processo que siga um ciclo no qual “se aprimora a prática pela oscilação sistemática entre agir no campo da prática e investigar a respeito dela”.




    No presente estudo adotou-se a abordagem da pesquisa-ação de McKay e Marshall (2001) e adaptado por Costa et al. (2014), que consiste num roteiro de ações desenvolvidas em 8 etapas e que mostra aderência com o ciclo de BPM adotado pelo estudo.




    1.6 Estrutura da dissertação




    O estudo está estruturado em oito seções, conforme apresentação que segue.




    A primeira seção comenta em linhas gerais como as organizações públicas e privadas têm mudado a forma como encaram o mercado para se tornarem mais eficientes, ao mesmo tempo em que foi definido o problema e a questão da pesquisa, os objetivos, a justificativa, a metodologia utilizada no seu desenvolvimento e a estrutura da dissertação.




    A segunda seção traz a fundamentação teórica do estudo abrangendo as seguintes abordagens: conceitos, órgãos e legislações relacionados à gestão documental na administração pública; conceito de processos, a hierarquia na estrutura de processos, os tipos de processos, a gestão por processos, a organização orientada por processos, implementação da gestão por processos. Por fim, levando em conta que o estudo da migração pretendida está apoiado no BPM, são apresentados os conceitos do Business Process Management, suas características, benefícios, aplicação do BPM, fatores críticos para a aplicação do BPM, ciclo de vida de BPM, ciclo de BPM unificado, maturidade aplicado ao BPM, modelagem de processos de negócios e TIC aplicada ao BPM.




    A terceira seção mostra o resultado da revisão da produção bibliográfica pela apresentação de estudos realizados sobre a aplicação do BPM no setor público brasileiro (em menor abrangência em nível internacional), pelo afunilamento para o nível da Administração Municipal.




    A quarta seção detalha a metodologia aplicada para realização deste estudo, e apresenta todos os elementos utilizados para o alcance dos objetivos apresentados.




    A quinta seção descreve o ambiente histórico que deu origem ao projeto de modernização da gestão documental e criação do arquivo público na Prefeitura Municipal de Bauru (PMB), os fatos que impulsionaram a migração dos processos físicos para digitais, e apresenta os trabalhos realizados nas dimensões organização dos arquivos e digitalização dos acervos arquivísticos.




    A sexta seção apresenta a aplicação do ciclo de BPM unificado à migração dos processos físicos para digitais na SAPMB, por meio das etapas que integram o roteiro da pesquisa-ação adotado.




    A sétima seção comenta os resultados globais obtidos pelo estudo até o presente momento, bem como levanta algumas considerações sobre dificuldades e limitações encontradas durante o desenvolvimento e aplicação do ciclo de BPM unificado.




    A oitava seção dialoga sobre alguns aspectos de natureza prática e acadêmica no sentido de expor o aprendizado obtido com o seu desenvolvimento, bem como propiciar reflexões que possam contribuir para subsidiar o desenvolvimento de outras propostas.


  




  

    2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA DO ESTUDO




    Esta seção traz a fundamentação teórica. A subseção 2.1 apresenta a gestão documental na administração pública através de sua definição, estruturação, organicidade legal, objetivos e finalidades. A subseção 2.2 apresenta os processos pela vertente dos conceitos de processos, a hierarquia na estrutura de processos, os tipos de processos, a gestão por processos, a organização orientada por processos, a implementação da gestão por processos. Na subseção 2.3 são apresentados os conceitos do Business Process Management, suas características, benefícios, aplicação do BPM, fatores críticos para a aplicação do BPM, ciclo de vida de BPM, ciclo de BPM unificado, maturidade aplicado ao BPM, modelagem de processos de negócios e TIC aplicada ao BPM.




    2.1 Gestão documental na administração pública




    A estrutura organizacional na administração pública está baseada, em sua maioria, na forma hierárquica, que não permite uma rápida resposta às mudanças exigidas pela sociedade. A natureza acumulativa dos documentos públicos e o seu valor informacional (probatório, legal, administrativo, histórico e cultural) impõem aos Estados modernos a necessidade de adotar medidas jurídicas específicas para o tratamento e o acesso aos documentos, como condição para a consolidação dos Estados democráticos (BERNARDES; DELATORRE, 2008; PAES, 2004).




    Desde o surgimento dos Estados nacionais, a preservação do patrimônio documental passa a ser uma tarefa do Estado, principalmente por razões administrativas, o que significa que, além do papel que os arquivos desempenham na construção da memória e na interpretação da história, a conservação e disponibilização de provas jurídicas necessárias à consolidação e legitimação do novo Estado passa a ser a principal função dos arquivos públicos. Ainda hoje, a utilização dos documentos públicos pelo Estado ou pelo cidadão para fins probatórios permanece como função intrínseca dos arquivos, que integra a gestão documental na administração pública (BELLOTTO, 2006, 2014).




    No entanto, o acesso aos documentos no poder público envolve uma série de elementos que se inter-relacionam e geram as condições para tal. Entre esses elementos destacam-se: a existência de um aparato legal, a responsabilização do Estado quanto à manutenção adequada dos seus registros documentais e a aplicação das técnicas decorrentes dos estudos teóricos e práticos da gestão documental (BERNARDES; DELATORRE, 2008).




    Essa situação impõe um estudo sério por parte da administração pública e um posicionamento das autoridades competentes no sentido de possibilitar o fluxo natural da documentação e evitar a destruição de acervos documentais importantes, mediante programa consistente e claramente definido, e condições ambientais propícias à conservação dos testemunhos de sua própria ação e que dão fé (BERNARDES; DELATORRE, 2008; OLIVEIRA, 1984, 2007).




    A Lei Federal n.º 8.159/1991, considerada um marco na legislação arquivística brasileira, ao regulamentar os princípios constitucionais de acesso aos conteúdos informacionais no âmbito governamental, tem como principal objetivo revitalizar os serviços de arquivos da administração pública, além de inseri-los nas políticas públicas de informação do País através da implantação de práticas de gestão documental na administração pública (BRASIL, 1991).




    Para Bernardes e Delatorre (2008), Jardim (1999) e Paes (2004), a consolidação jurídica do acesso aos documentos muitas vezes possibilita ao cidadão apenas o acesso físico a um estoque informacional depositado em um espaço no subsolo de uma instituição pública, sem que seja garantido o acesso intelectual, a consulta propriamente dita, por falta de mecanismos e procedimentos de recuperação da informação. Nesta perspectiva, verifica-se que o acesso aos conteúdos informacionais de documentos transcende a existência e aplicação de políticas de arquivos, pois está associado ao contexto e aos valores ideológicos da administração pública. Sob esse aspecto, os autores assinalam que as possibilidades de aplicação dos instrumentos jurídicos são socialmente seletivas, atendendo as demandas de um círculo limitado de cidadãos familiarizados com a administração e seus procedimentos.




    Destacam-se na prática arquivística das instituições públicas brasileiras dois fatores que dificultam o acesso aos documentos públicos: o primeiro, de ordem legal, diz respeito à restrição de acesso aos documentos de natureza sigilosa (BRASIL, 2011). O segundo fator é de ordem prática, e aponta para a falta de recursos humanos capacitados e a falta de programas de gestão documental nos organismos do poder público (BERNARDES e DELATORRE, 2008; JARDIM, 1999).




    A distância entre a administração e a história no que concernem os documentos é, pois, apenas uma questão de tempo. Isto quer dizer que os arquivos administrativos guardam os documentos produzidos ou recebidos por cada uma das unidades governamentais durante o exercício de suas funções, e que vão sendo guardados orgânica e cumulativamente à medida que se cumprem as finalidades para as quais foram criados. Esses documentos são, na realidade, os mesmos de que se valerão os historiadores, posteriormente, para colherem dados referentes ao passado, já no recinto dos arquivos permanentes (BELLOTTO, 2006).
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